
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2321467 - RN (2023/0092018-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
AGRAVADO : CLEYDSON WAGNER MACEDO DE ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO QUALIFICADO. 
AUSÊNCIA DE PERÍCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE. PRECEDENTES.  AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que o exame do corpo de delito direto, por expressa determinação 
legal, é indispensável nas infrações que deixam vestígios, podendo 
apenas supletivamente ser suprido pela prova testemunhal quando: (i) os 
vestígios deixados houverem desaparecido ou (ii) se as circunstâncias 
do crime não permitirem a confecção do laudo.
2. Não se tendo apresentado justificativa para a ausência de elaboração 
de perícia no local dos fatos, não serve a prova oral para comprovar a 
materialidade do delito de dano qualificado, devendo ser mantida a 
absolvição. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO QUALIFICADO. 
AUSÊNCIA DE PERÍCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE. PRECEDENTES.  AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que o exame do corpo de delito direto, por expressa determinação 
legal, é indispensável nas infrações que deixam vestígios, podendo 
apenas supletivamente ser suprido pela prova testemunhal quando: (i) os 
vestígios deixados houverem desaparecido ou (ii) se as circunstâncias 
do crime não permitirem a confecção do laudo.
2. Não se tendo apresentado justificativa para a ausência de elaboração 
de perícia no local dos fatos, não serve a prova oral para comprovar a 
materialidade do delito de dano qualificado, devendo ser mantida a 
absolvição. 
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra decisão em que conheci do agravo para 

dar provimento ao recurso especial defensivo, absolvendo Cleydson Wagner Macedo de 

Andrade da imputação do crime tipificado no art. 163, parágrafo único, III, do Código 

Penal (e-STJ fls. 410/413).

Alega a parte agravante que não fora realizada perícia no local dos fatos, 

"porque não houve necessidade, uma vez que os prejuízos causados foram devidamente 

provados (danificação da grade do alojamento B1 do Centro de Atendimento 

Socioeducativo CASEMI Nazaré) por meio dos depoimentos dos agentes socioeducativos 
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presentes no dia do ocorrido, bem como pelo que consta na Ata de Ocorrências CASEMI 

Nazaré do Plantão do dia 17/02/2021 (ID 13556073)" (e-STJ fls. 421/422).

Pede, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 

pela Quinta Turma (e-STJ fls. 420/428).

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ fl. 446).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para reformar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.l

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Conforme salientado, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido 
de que o exame do corpo de delito direto, por expressa determinação legal, é 
indispensável nas infrações que deixam vestígios, podendo apenas supletivamente ser 
suprido pela prova testemunhal quando: (i) os vestígios deixados houverem desaparecido 
ou (ii) se as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo.

Assim, se era possível a realização da perícia, mas esta não ocorreu, a prova 
testemunhal e o exame indireto não suprem a sua ausência.

Nessa linha, os seguintes julgados: 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. ESCALADA. EXAME 
DE CORPO DE DELITO. INEXISTÊNCIA. CRIME DE DANO. AUSÊNCIA 
DE LAUDO PERICIAL. ILEGALIDADES. FALTA DE FUNDAMENTOS 
CAPAZES DE MODIFICAR O ACÓRDÃO IMPUGNADO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
1. Nos termos da consolidada jurisprudência vigente neste Superior Tribunal 
de Justiça, o reconhecimento das qualificadoras de rompimento de obstáculo 
e da escalada, para fins de conferir maior reprovabilidade ao crime de furto, 
exige, nos termos do art. 158 do CPP, a realização de exame de corpo de 
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delito. Precedentes. 
2. No caso em exame, a sentença condenatória não apresentou qualquer 
justificativa plausível para endossar a tese da prescindibilidade do exame 
pericial no local dos fatos, apontando apenas que as demais provas acostadas 
ao processo concluíram acerca do arrombamento e da escalada durante a 
prática do crime de furto. 
3. Em relação ao reconhecimento do crime de dano, este Superior Tribunal de 
Justiça, da mesma forma, entende ser imprescindível a realização de exame 
pericial, a fim de atestar a materialidade do delito. Precedentes. 
4. Agravo improvido. (AgInt no HC 437.169/SC, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 26/9/2018). 

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
QUALIFICADO. CRIME QUE DEIXA VESTÍGIOS. EXAME PERICIAL. 
IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Por expressa imposição legal, é imprescindível, nas infrações que deixam 
vestígios, a realização do exame de corpo de delito. 
2. No caso, não obstante o crime de dano perpetrado pelo agravante tenha 
deixado vestígios e embora os vestígios fossem claramente passíveis de ser 
objeto de laudo pericial, deixou-se de realizar exame de corpo de delito para 
comprovar a materialidade do crime. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1225630/ES, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 2/8/2018, 
DJe 9/8/2018). 

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
QUALIFICADO. INFRAÇÃO QUE DEIXA VESTÍGIOS. EXAME PERICIAL 
NÃO REALIZADO. IMPRESCINDIBILIDADE. PROVA TESTEMUNHAL. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

I - Nos crimes que deixam vestígios é imprescindível a realização de corpo de 
delito, por expressa determinação legal prevista no art. 158 do Código Penal.

II - É pacífica jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o exame 
de corpo de delito direto, por expressa determinação legal, é indispensável 
nas infrações que deixam vestígios, podendo apenas supletivamente ser 
suprido pela prova testemunhal quando os vestígios tenham desaparecido, 
hipótese não demonstrada na instância de origem.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.785.868/RS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 21/5/2019)

 

 

No caso, ao manter a condenação do recorrente pelo crime de dano 
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qualificado, a despeito da ausência de perícia, asseverou o Tribunal de origem (e-STJ fl. 
325):

 
No presente caso, não ficou esclarecido o motivo da não realização da 
perícia, ou não apresentação do laudo pericial, considerando que uma das 
testemunhas afirmou que o ITEP esteve no local para fazer a perícia, 
enquanto outra não sabe desse ato.

Ocorre que ambas as testemunhas ouvidas – Emerson Nascimento de Lima e 
Tenison Henrique de Oliveira – afirmaram que a estrutura da grade ficou 
danificada, “que quebrou tudo” e que também “caiu a parte do reboco”.

 

Colhe-se do excerto que não foi apresentada qualquer justificativa para a 
ausência de elaboração do exame direto, não servindo, portanto, a prova oral, devendo, 
em decorrência disso, ser afastada a condenação do recorrente em relação ao delito de 
dano qualificado, tal como constou da decisão agravada.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0092018-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.321.467 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08100346920218205001  8100346920218205001

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEYDSON WAGNER MACEDO DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : CLEYDSON WAGNER MACEDO DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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